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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGAO ELETRÔNICO Nº 016-03/2023 

 
 

O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL, pessoa jurídica de Direito Público com sede na Rua 
São Gabriel, 72, inscrita no CNPJ sob o nº. 87.297.990/0001-50, nesse ato representado pelo 
Prefeito, Sr. JOÃO HENRIQUE DULLIUS torna público que, no dia 02 de agosto de 2023 às 9h, 
na sede da Prefeitura Municipal, estará realizando licitação na modalidade “PREGÃO 
ELETRÔNICO” do tipo menor preço por item, sob a coordenação do Pregoeiro e Equipe de Apoio 
designados pela Portaria nº 1844-03/2023, para CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE PSICOLOGIA, regido pela Lei nº 10.520/02 e 
alterações, Lei n° 8.666/93 e alterações, Lei nº 123/06 e alterações, Decretos Municipais nº 593-
01/2009, bem como as condições estabelecidas no presente Edital. 

 
CAPITULO I - DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para 

Prestação de Serviços na área de PSICOLOGIA E ESPECIALIZAÇÃO EM AVALIAÇÃO 
NEUROPSICOLÓGICA, conforme descrição do Termo de Referência do Anexo I.  

 
1.2.  A Administração reserva-se o direito de acompanhar os serviços solicitados, através de 

pessoa a ser designada pela Administração Municipal. 
 
1.3. O licitante vencedor ficará sujeito aos controles de execução de serviços determinados 

pela Administração. 
 
1.4. Todas as ferramentas e recursos humanos necessários para a execução do presente 

objeto serão disponibilizados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esportes. 
 
1.5. Os atendimentos irão ocorrer nas escolas municipais ou em sala pré-determinada pela 

Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, podendo ser realizados em locais distintos cada dia da 
semana.  
 

CAPITULO II – DO LOCAL, DATA E HORA 

2.1 – A sessão pública será realizada no endereço eletrônico do Portal de Compras 
Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia e hora estabelecidos no preâmbulo 
deste Edital. 

2.2 - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização 
desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 
CAPITULO III – DA PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Poderão participar do presente certame, empresas em que o objeto social seja 
compatível ao objeto do certame, bem como atendendo às demais condições deste Edital, 
apresentando os documentos nele exigidos e, estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão 
Provedor do Sistema, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 
3.2 – Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, 

o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. 

3.3 - É vedada a participação de empresa: 
3.3.1 - Em processo de falência ou de recuperação judicial, sob concurso de credores, em 
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dissolução ou em liquidação; 
3.3.2 - Empresas que estejam constituídas em consórcios; 
3.3.3 - Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Publica e, caso participe do 

processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no art. 87, parágrafo único, da Lei 
Federal nº 8.666/93; 

3.3.4 - Que esteja suspensa de licitar junto ao Município; 
3.3.5 - Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa 

licitante; 
3.3.6 - Incorrer em outros impedimentos previstos em Lei. 

 
3.4 As empresas participantes deste certame deverão estar em pleno cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
podendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo. 

 
3.5. Não poderão participar direta ou indiretamente deste certame empresas que se 

enquadram nas vedações contidas no Art. 9º da Lei 8.666/93. 
 

3.6. Não poderão participar deste certame empresas que estejam suspensas de licitar ou 
impedidas de contratar com a Administração, ou que tenham sido declaradas inidôneas para 
contratar com a Administração Pública. 

 

3.7. Não poderão participar empresas que se encontrem em regime de concordata ou em 
processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação. 

 
CAPITULO IV - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1 – Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do site www.portaldecompraspublicas.com.br  
4.1.1 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.  
4.1.2 – O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

 
4.2 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Cruzeiro do Sul, promotor 
da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

4.3 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, sem responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
4.4 – O cadastrado deve conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de 

Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
CAPITULO V – DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
5.1 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa 

do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, contendo marca do produto, 
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valor unitário e valor total, por item e demais informações necessárias, até o horário previsto no 
preâmbulo deste Edital;  

5.1.1 – As Propostas de Preços deverão ser apresentadas por item, conforme objeto deste 
edital, exclusivamente mediante o cadastramento no sistema “PREGÃO-ELETRÔNICO”, no 
período de 21/07/2023 a partir das 09h a 02/08/2023, até às 08h30min (horário de Brasília). 

 
5.2 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2.1 – O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 
5.3 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 
5.4 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.5 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

 
5.6 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 

 
5.7 – O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os 
lances inseridos durante a sessão pública.  

 
5.8 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão.  

 
5.9. Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam 

às especificações contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados. 
 
5.10 – Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente:  
a) preço unitário para os itens em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo 

duas casas decimais;  
b) indicar a marca e modelo dos produtos ofertados;  
c) informar os dados bancários para créditos; 
d) inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: preço, despesas com 

transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e 
parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, encargos comerciais ou de qualquer 
natureza e todos os ônus diretos;  

e) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
sessão deste pregão eletrônico;  

 
5.11 – Poderão ser admitidos, pela Pregoeira, erros de naturezas formais, desde que não 

comprometam o interesse público e da Administração.  
 
CAPITULO VI – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 
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6.1 – A Pregoeira via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário 

previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta para cada item.  
 
6.2 – A comunicação entre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
 
CAPITULO VII - DA FORMULAÇÃO LANCES 
 
7.1 – Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, 

exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu 
recebimento e respectivo valor.  

 
7.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO, 

observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.  
 
7.3 – Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que 

tenha sido anteriormente registrado no sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de 1% 
(um por cento), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta. 

 
7.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi 

recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.  
 
7.5 – Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedado à identificação do seu detentor.  
 
7.6 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão da Pregoeira. 

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 
Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.7 – O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá período de tempo entre cinco (5) e vinte e cinco (25) minutos, aleatoriamente 
determinado pelo sistema, findado o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

 
7.8 – Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 

previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido 
da aplicação do critério estabelecido no §2º do art. 3º da Lei 8.666, de 1993, se não houver licitante 
que atenda à primeira hipótese. 

 
7.9 – Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item anterior, caso não haja 

envio de lances após o início da fase competitiva.  
 
7.10 – Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas.  
 
7.11 – Após comunicado da Pregoeira, o licitante detentor da melhor oferta deverá 

comprovar a situação de regularidade, conforme documentação exigida no item 10, com 
encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, e anexar a 
documentação conforme prazo descrito no item 10.8 no Portal de Compras Públicas.   

7.11.1 – A critério da Pregoeira, esse prazo poderá ser prorrogado. 
 
CAPITULO VIII – DA DESCONEXÃO DA PREGOEIRA 
 
8.1 – No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
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Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos 
lances, retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados.  

 
8.2 – Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10(dez) minutos a Sessão do 

Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após a comunicação expressa aos 
participantes. 

 
CAPITULO IX - DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 
 
9.1 – Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, a Pregoeira 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação 
ao valor estimado para a contratação.  

 
9.2 – Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão.  
 
9.3 – A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 

Município, ou ainda, de engenheiro ou profissional contratado, de pessoas físicas ou jurídicas 
estranhas a ele, para orientar sua decisão.  

 
9.4 – Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante 

vencedor desatender às exigências habilitatórias a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de 
classificação, segundo o critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao edital.  

 
9.5 – Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

compatibilidade de preço, a Pregoeira solicitará a respectiva licitante o encaminhamento dos 
documentos de habilitação. 

 
CAPÍTULO X – DA HABILITAÇÃO 
 
10.1 – Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante 

detentora da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

10.1.1 – SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
(https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf- 
web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf); 

10.1.2 – lCadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

10.1.3 – Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

10.1.4 – Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:). 

 
10.2 – Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “10.1.2”, “10.1.3” e “10.1.4” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 
10.3 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

http://www.cruzeiro.rs.gov.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO%3ACERTIDAO%3A0
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

 

Centro Administrativo: Rua São Gabriel, 72 – Centro – CEP 95.930-0000 – Fone: (51) 3764-1144 
Home – page: www.cruzeiro.rs.gov.br E-mail: licita@cruzeiro.rs.gov.br 

 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
10.3.1 – Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

10.3.2 – O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
10.3.3 – Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação.  
 
10.4 – A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Certidão conjunta de débitos relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidão de regularidade com o FGTS; 
d) Certidão negativa de débitos da Fazenda Estadual; 
e) Certidão negativa de débitos da Fazenda Municipal da Sede do Licitante; 
f) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 
g) Declaração de que não está sob os efeitos da penalidade administrativa de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração Pública; conforme Modelo Anexo II; 
h) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 

conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-02, conforme anexo III; 
i) Comprovação que sócio da licitante ou colaborador possua curso de graduação e/ou 

pós-graduação nas áreas de prestação de serviço ora licitados, através da apresentação do 
respectivo diploma de conclusão. 

j) Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data de expedição não superior a 180 dias da data de abertura da licitação. 

 
10.5 – Em campo próprio no Portal de Compras Públicas a licitante declarará: 
a) que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que 

a proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 
b) se é enquadrada como ME/EPP conforme Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 

2006, cujos termos declara conhecer na íntegra, e se está apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência; 

c) conforme o disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei 9854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos; 

d) em cumprimento ao exigido no edital, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 
para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

e) que a empresa cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são 
verídicas, conforme parágrafos 4° e 5° do art. 26 do decreto 10.024/2019. 

 
10.6 – Às empresas enquadradas como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte que 

apresentarem a documentação de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista com restrição 
ou validade vencida, de acordo com o disposto no artigo 43 § 1º da Lei Complementar nº 123/2006 
será concedido o prazo legal para a sua reapresentação.  

10.6.1 – A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação.  

10.6.2 – Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

10.6.3 – O não cumprimento das condições habilitatórias implicará na inabilitação do 
licitante sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
 
10.7 – A critério da Pregoeira, esse prazo poderá ser prorrogado. 
 
10.8 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
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10.8.1 – A proposta final do licitante declarado vencedor de cada item deverá ser 
encaminhada no prazo de 2h (duas horas), a contar da solicitação da Pregoeira no sistema 
eletrônico, constando as informações abaixo e podendo utilizar o modelo deste Edital: 

a) Razão Social da empresa, número do CNPJ, Inscrição Estadual, endereço 
completo, telefone para contato, endereço eletrônico (e-mail), nome de pessoa para contato, 
dados de conta bancária em nome da empresa, dados da pessoa indicada para assinar a Ata 
de Registro de Preços; 

b) Prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos, a contar da data da sua apresentação; 

c) Uma única cotação, com preço unitário por item licitado e o valor da soma dos itens, em 
moeda corrente nacional, expressos em algarismos, com apenas duas casas decimais após a 
vírgula, contendo as especificações do objeto da licitação e uma única MARCA de cada item; 

e) Nome e assinatura do representante legal.  
10.8.2 – A proposta deverá ser firme e precisa, limitada ao objeto do edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. A proposta deve obedecer aos termos deste edital e seus 
anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 
CAPÍTULO XI – DOS RECURSOS 
 
11.1 – Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.º 10.520/02, devendo o licitante 

manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do 
Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após a habilitação do vencedor.  

11.1.1 – A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o 
direito que o licitante pretende que sejam revistos pela Pregoeira.  

11.2 – O licitante, que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pela 
Pregoeira, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, por 
meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando 
os demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias.  

11.3 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de recurso.  

11.4 – O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo.  

11.5 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

11.6 – Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, 
bem como os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente.  

11.7 – Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, 
aquele que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou 
irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 
CAPÍTULO XII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 – A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre 
que não houver recurso.  

12.2 – A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela Pregoeira, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
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CAPÍTULO XIII – DAS OBRIGAÇÕES 
 
13.1 – DO CONTRATADO 
13.1.1 – Fornecer o objeto conforme especificações deste edital e em consonância com a 

proposta de preços; 
13.1.2 – Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas 

pelo CONTRATANTE; 
13.1.3 – Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros 

acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do Contratado; 
13.1.4 – Comunicar à Administração Municipal, por escrito, qualquer anormalidade de 

caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
13.1.5 – Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
13.1.6 – aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do 

valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho. 
 
CAPÍTULO XIV- DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1 – Os produtos licitados serão solicitados mediante a nota de empenho, que será 
emitida pelo Setor de Contabilidade e remetido à Empresa licitante pela Secretaria Solicitante. 

14.2 – A entrega dos materiais caberá à licitante vencedora, nos locais indicados no item 1.6 
deste edital, em até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento do empenho; 

14.3 – Os itens serão recebidos provisoriamente por funcionário designado pelo município, 
para verificação da qualidade e quantidade do objeto conforme exigido no edital. 

14.4 – O recebimento definitivo ocorrerá de forma tácita em 60 (sessenta) dias do 
recebimento provisório, desde que então nada conste expressamente em desabono aos materiais 
fornecidos. 

14.5 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pelo 
fornecimento do equipamento, nem a ético – profissional pela perfeita execução deste objeto. 

 
CAPÍTULO XV- DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E PAGAMENTO 

15.1- O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após a entrega do objeto 
licitado, mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais. 

15.2 – Somente será efetuado o pagamento mediante apresentação de documento que 
comprove a regularidade com o FGTS e da CND/INSS. 

15.3 – Poderá o Município compensar multas aplicadas com valores contratados e ainda 
não pagos. 

15.4 – Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão 
alocados quando da emissão das Notas de Empenho. 

 
CAPÍTULO XVI - DAS PENALIDADES 

16.1 – A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato, entregar o objeto, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Município, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui previstas. 

16.2 – As multas serão descontadas dos pagamentos ou da garantia do respectivo contrato 
e quando for o caso, cobradas judicialmente. 
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16.3 – Pelo descumprimento total ou parcial da obrigação contratual poderá o Município, 
garantida prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I – advertência; 
II – multa na forma prevista no item 16.5; 
III – rescisão de contrato; 
IV – suspensão do direito de licitar junto à Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul, por prazo 

não superior a 02 (dois) anos; 
V – declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com a Administração Pública. 

16.4 - A critério da autoridade competente, a aplicação de quaisquer penalidades acima 
mencionadas acarretará perda da garantia e todos os seus acréscimos. 

16.5 – Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido do contrato 
quando a licitante vencedora: 

a) recusar-se assinar o contrato ou instrumento equivalente injustificadamente, 
b) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 
c) transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização 

da contratante; 
d) executar os serviços em desacordo com as especificações ou normas técnicas, 

independentemente da obrigação da fazer as correções necessárias às suas expensas; 
e) desatender às determinações da fiscalização; 
f) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais por meios 

culposos e/ou dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, encargos sociais, ou 
previdenciários, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da 
infração cometida, cabendo a Prefeitura o direito de exigir a Folha de Pagamento dos empregados 
a qualquer momento; 

g) não fornecer o objeto contratado no prazo fixado, estando sua proposta dentro do prazo 
de validade; 

h) ocasionar sem justa causa, atraso superior a 03 (três) dias a entrega do objeto; 
i) recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte o fornecimento contratado; 
j) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que por imprudência, negligência, imperícia, 

dolosamente ou não, venha a causar danos à contratante ou a terceiros, independente da 
obrigação da contratada em reparar os danos causados. 

16.6 – A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir 
comunicado por escrito pela fiscalização à direção do órgão. 

16.7 – Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á à contratada a pena da suspensão dos 
direitos de licitar com o Município pelo prazo de até 02 (dois) anos, em função da gravidade da 
falta cometida. 

16.8 – Quando o objeto do contrato não for cumprido, no todo ou parcialmente, dentro dos 
prazos estipulados, a suspensão do direito de licitar será automática e perdurará até que seja 
fornecido o objeto do contrato na sua totalidade, sem prejuízo de outras penalidades previstas em 
lei e neste edital. 

 
CAPÍTULO XVII - DA VIGÊNCIA 
 
17.1 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da sua emissão, com 

possibilidade de renovações, por iguais e sucessivos períodos, se houver interesse Público e se 
ambas as partes estiverem de acordo, até o limite de 60 (sessenta) meses, podendo os valores 
pactuados em contrato ser reajustados, mediante solicitação da Contratada, por índice oficial 
adotado pelo Município de Cruzeiro do Sul para correção de contrato, sendo a data base a da 
apresentação da proposta. 
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CAPITULO XVIII - DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

18.1 - As impugnações ao ato convocatório do pregão deverão obedecer ao disposto no 
artigo 41 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

18.2 – As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 2 (dois) dias 
úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de 
formulário eletrônico no Portal de Compras Públicas. 

18.3 – Recebida à impugnação, a Pregoeira irá encaminhá-la à autoridade competente, que 
decidirá no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. 

18.3.1 – Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização do certame. 

 
CAPÍTULO XIX – DO LOCAL E HORÁRIO PARA INFORMAÇÕES 
 
19.1 – Informações complementares poderão ser obtidas via Portal de Compras Públias 

pelo site: www.portaldecompraspublicas.com.br ou no Setor de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Cruzeiro do Sul com a Pregoeira, de segunda à quinta-feira, no horário das 8h às 12h 
e das 13h30min às 17h, e às sextas-feiras das 08h às 13h, devendo ser pelo e-mail: 
compras2@cruzeiro.rs.gov.br ou por meio eletrônico através do site Portal de Compras Públicas. 

 
CAPÍTULO XX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão 
parte integrante do Contrato ou instrumento equivalente, independentemente de transcrição. 

20.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e/ou 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

20.3 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação expressa em sentido contrário. 

20.4 – A Administração Municipal poderá optar por apenas uma proposta, rejeitá-las, anular 
ou revogar a Licitação, nos casos previstos em Lei, sem que, por este motivo, tenham os 
participantes direito a qualquer reclamação ou indenização. 

20.5 – Os casos omissos ao presente edital serão dirimidos pela Comissão de Licitações. 
São partes integrantes deste Edital: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de declaração de que não está sob efeitos de penalidade administrativa; 

ANEXO III – Modelo de declaração de atendimento ao disposto no inciso V do artigo 27 da 

Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999 

(declaração de menores); 

ANEXO IV - Modelo de Enquadramento como ME/EPP; 

ANEXO V - Modelo dos Requisitos de Habilitação; 

ANEXO VI- Modelo Declaração de Inidoneidade; 

ANEXO VII – Minuta de Contrato de Prestação de Serviços; 

ANEXO VIII – Modelo de proposta. 

  

Cruzeiro do Sul, 20 de julho de 2023. 
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João Henrique Dullius 
PREFEITO 

Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Procuradoria Municipal. 
Em 19/07/2023. 
                               Adriana Isabel Schossler  
        OAB/RS 106.495 
                                                PROCURADORA MUNICIPAL 

 
 
 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 - OBJETIVO: Contratação de prestador de serviços na área de Psicologia e especialização em 
Avaliação Neuropsicológica, a fim de prestar serviços nas áreas específicas na realização de 
avaliação psicológica composta por entrevista clínica, aplicação de testagem psicométricas, bem 
como entrega de laudo e atendimento clínico nas escolas da rede municipal de ensino. 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN QUANT. 
HORAS 

MENSAL 

R$ REFERÊNCIA 

01 
SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL DE 
PSICOLOGIA – para atendimento nas 
Escolas Municipais.  

H  Até 100h 106,66/h 

02  

SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL DE 
PSICOLOGIA PARA AVALIAÇÃO 
NEUROPSICOLÓGICA – com 
instrumentos disponibilizados pela 
Secretaria de Educação, Cultura e 
Esportes (os atendimentos serão 
oferecidos para crianças de 05 a 16 anos, 
em um espaço indicado pela Secretaria de 
Educação, Cultura e Esportes. Os 
atendimentos deverão ser realizados em 
até 06 encontros com o aluno e 01 para 
realizar devolutiva à família).  

H Até 40h 162,50/h 

 
2 – VIGÊNCIA: A vigência contratual se estenderá pelo prazo de 12 (doze) meses, passível de 
prorrogação nos termos do Art. 57, II da lei 8.666/93. 
 
3 – PRAZO DE INÍCIO: Prazo para o início dos serviços será de no máximo 10 (dez) dias 
consecutivos a contar da assinatura do contrato após a homologação do processo licitatório. 
 
4 – EXECUÇÃO DO OBJETO:  
4.1.  A Administração reserva-se o direito de acompanhar os serviços solicitados, através de pessoa 
a ser designada pela Administração Municipal. 
4.2. O licitante vencedor ficará sujeito aos controles de execução de serviços determinados pela 
Administração. 
4.3. Todas as ferramentas e recursos humanos necessários para a execução do presente objeto 
serão disponibilizados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esportes. 
4.4. Os atendimentos irão ocorrer nas escolas municipais ou em sala pré-determinada pela 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, podendo ser realizados em locais distintos cada dia da 
semana.  
4.5. A licitante deverá colocar à disposição do MUNICÍPIO no mínimo 01 (um) profissional para o 
serviço de psicologia, capacitado para atender ao serviço. 
4.6. Os atendimentos serão destinados para as crianças e adolescentes da rede de ensino 
municipal. 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE E COOPERATIVA 

 
 

DECLARAÇÃO 
 

 
                     ________________________(nome da empresa)___________________, inscrita no 
CNPJ nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 
________________, portador(a) da carteira de identidade nº. _________________ e CPF 
nº___________________ DECLARA, para fins do disposto no Capítulo XVI do Edital de Pregão 
Eletrônico nº________, sob as sanções administrativas cabíveis e sob pena da lei, que esta 
empresa, na presente data, é considerada: 
  
 (   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006  
 (   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, Art. 3º da Lei Complementar nº. 
123/2006, 
 (  ) COOPERATIVA, conforme art. 34 da Lei 11.488 de 15 de Junho de 2007, e gozarão dos 
benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
 
 DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 
Art. 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
 

  
 
 (localidade), _______de __________de ________. 
 
 

 
 

________________________ 
Representante Legal 

 
 
 

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da 
empresa. 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MENORES 

 
 
 
À 
P. M. CRUZEIRO DO SUL – RS 
A/C SETOR DE LICITAÇÕES 

Ref.: Pregão Eletrônico 016-03/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

(nome da empresa)........................, inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do 
artigo 27 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 , acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 
1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) . 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 
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ANEXO IV 

MODELO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP 
 
 
 
 
À 
P. M. CRUZEIRO DO SUL – RS 
A/C SETOR DE LICITAÇÕES 

Ref.: Pregão Eletrônico 016-03/2023 

DECLARAÇÃO 

 
DECLARO, sob as penas da Lei que a licitante, ............................................, CNPJ   sob 

nº. .............................., se enquadra na definição do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/06, pelo 

que pretende, EXERCER O DIREITO DE PREFERÊNCIA, conferido por esta Lei e que, para tanto, 

atende suas condições e requisitos, não estando incursa em nenhum dos impedimentos constantes 

de seu § 4º do art. 3º, da Lei Complementar 123/06. 

 
Município, xx de xxxxxxx de 2023. 

 
 
 

Nome Nome 
Representante Legal Contador 
CPF CRC 
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ANEXO V 
MODELO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
 LICITAÇÃO Nº ____________________________ 
 ___________________________________, inscrita no CNPJ nº _________________, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)_______________________________________, 
portador(a) da carteira de identidade nº _________________ e CPF nº___________________, 
DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 
 

 
Local e data. 

 
 
 

____________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa proponente 

 
 

Obs.: A assinatura do Representante Legal deverá vir acompanhada de documento que comprove 
poderes para a representação. 

 
 
 
 
 
 

ANEXO VI 
MODELO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

 
 

À  
P. M. CRUZEIRO DO SUL –RS  
A/C SETOR DE LICITAÇÕES  
 
Ref.: Pregão Eletrônico 016-03/2023  
 
DECLARAÇÃO  
 

(nome da empresa)........................, inscrito no CNPJ n°..................., com sede na rua ..., n° 
..., bairro ..., município de ..., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)...................................., portador(a) do CPF no ........................., DECLARA sob as penas da Lei 
que não está sob os efeitos da penalidade administrativa de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do art. 87, da Lei 8.666/93, bem como que 
comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que 
venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e 
idoneidade econômico-financeira.  
 

Município de xx, dia de mês de 2023. 
 
 

NOME DA EMPRESA 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

CARGO 
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ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PREGÃO ELETRÔNICO 016-03/2023 

 
 Pelo presente instrumento vem o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL, pessoa jurídica de 
Direito Público com sede na Rua São Gabriel, 72, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 
87.297.990/0001-50, nesse ato representado pelo Prefeito, Sr. JOÃO H. DULLIUS, doravante 
denominado simplesmente de CONTRATANTE e LICITANTE VENCEDORA, empresa situada 
na....., inscrita no CNPJ sob o número ......, nesse ato representada por representante legal, Sr. 
......................, portador do CPF nº ....., doravante denominada apenas de CONTRATADA, firmar o 
presente contrato de compra e venda, o que fazem com base nas seguintes cláusulas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente contrato é prestação de serviço na 

área de -------------------------------- com atendimento de até --------------------- horas semanais, 
conforme Termo de Referência do Edital. 

 
Parágrafo Único – A CONTRATADA fica proibida de subcontratar, transferir ou ceder a terceiros o 

objeto desse contrato sem prévia autorização do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA REMUNERAÇÃO: O CONTRATANTE, em contrapartida aos 

serviços prestados pagará à CONTRATADA a quantia de R$ ----------------------- por hora. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO: Os pagamentos serão realizados em até 10 (dez) 

dias úteis após a apresentação da respectiva Nota Fiscal discriminativa dos serviços 
prestados. 

 
Parágrafo Primeiro - Somente será efetuado o pagamento mediante apresentação de documento 

que comprove a regularidade com o FGTS, da CND/INSS e do comprovante de 
recolhimento das contribuições previdenciárias dos funcionários da CONTRATADA relativo 
ao mês anterior ao do pagamento. 

 
Parágrafo Segundo - As despesas provenientes deste Contrato correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 
0801 – Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Esportes 
12.365.0017.2026 – Manutenção Educação Infantil 
3.3.3.90.39.50000000 – Serviços Técnicos Profissionais (82310) 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – São obrigações da 

CONTRATADA: 
a) executar os serviços descritos na CLÁUSULA PRIMEIRA dentro das condições técnicas 
exigidas, com zelo, probidade, eficiência e responsabilidade; 
b) manter um corpo profissional habilitado para a prestação dos serviços contratados; 
c) responsabilizar-se pelas consequências dos atos de seus sócios, funcionários ou 
prepostos que agirem com imprudência, negligência ou imperícia na realização dos 
serviços ora contratados; 
d) disponibilizar ao CONTRATANTE, para verificação e análise, todos os documentos 
envolvendo o objeto desse contrato; 
f) observar os prazos estipulados pelo CONTRATANTE para a apresentação de 
documentos e notas fiscais; 
g) informar o CONTRATANTE acerca de eventual subcontratação, cessão ou 
transferência do objeto desse instrumento.   

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES – Além das penalidades previstas na Lei de Licitações 

(Lei nº 8.666/93) e no Edital do Pregão Eletrônico nº 016-03/2023 sujeita-se a 
CONTRATADA às seguintes penalidades: 
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5.1 - Pela não entrega do objeto do contrato, no todo ou em parte, dentro dos prazos estipulados, a 

CONTRATADA se sujeita às seguintes sanções: 
I - advertência: 
II - multa na forma prevista no item 5.2; 
III - rescisão do contrato; 
IV - suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, por prazo não superior a 02 
(dois) anos; 
V - declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com o CONTRATANTE. 

 
5.2 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido no Contrato, quando a CONTRATADA: 

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 
b) subcontratar, transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia 
autorização do CONTRATANTE; 
c) entregar o objeto em desacordo com as especificações ou normas técnicas, 
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas; 
d) desatender as determinações da fiscalização: 
e) cometer qualquer infração as normas legais federais, estaduais e municipais, por meios 
culposos e/ou dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, encargos sociais, 
ou previdenciários, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes 
em razão de infração  cometida,  cabendo  ao CONTRATANTE o  direito  de  exigir  a  
Folha  de  Pagamento   dos empregados a qualquer momento; 
f) não prestar os serviços em conformidade com o objeto desse contrato; 
g) ocasionar, por ação ou omissão, dolosa ou culposa, por ato dos sócios, prepostos ou 
empregados, danos ao patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, 
independentemente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados. 

 
5.2.1 - A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir será 

comunicado por escrito pela fiscalização à CONTRATADA. 
 
5.2.2 – As multas serão descontadas dos pagamentos e, quando for o caso, cobradas 

judicialmente. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA – Esse contrato terá vigência por 12 (doze) meses, a contar 

da assinatura do mesmo, sendo possível a sua prorrogação, por iguais períodos, nos 
termos do art. 57, inciso II da lei Federal nº 8.666/93 ou rescindido a qualquer momento se 
os serviços não estiverem a contento. 

 
Parágrafo Único - Poderá ser concedido reajuste após um ano de vigência, mediante solicitação 

da CONTRATADA, sendo este pelo menor índice acumulado da variação positiva dos 
seguintes índices: INPC/IBGE, IPCA/IBGE e IGP-M/FGV. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO – O contrato poderá ser rescindido: 

I – Por iniciativa do CONTRATANTE, independente de notificação judicial ou extrajudicial, 
se a CONTRATADA: 
a) deixar de cumprir qualquer das obrigações aqui estipuladas;  
b) subcontratar, transferir ou ceder a terceiros o objeto desse contrato; 
c) demonstrar incapacidade técnica ou má-fé; 
 
II – Por acordo entre as partes, atendida a conveniência do CONTRATANTE, mediante 
termo próprio e restando quitadas todas as obrigações pendentes. 

 
Parágrafo Único – Poderá o CONTRATANTE rescindir unilateralmente o contrato, independente 

de notificação judicial ou extrajudicial, em razão de interesse público devidamente 
justificado. 
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CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS – A interpretação do presente instrumento fica 

condicionada ao disposto nas normas gerais de Direito Público vigentes, principalmente a 
Lei 8.666/93. 

 
Parágrafo Primeiro – Toda e qualquer modificação desse instrumento somente poderá ser 

realizada mediante aditamento, desde que observadas às disposições legais pertinentes. 
 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de 

todas as obrigações decorrentes da execução do presente contrato, sejam de natureza 
trabalhista, civil, fiscal, ambiental, previdenciária ou comercial, inexistindo qualquer 
solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos ou a eventuais 
prejuízos causados a terceiros pelos sócios, empregados ou prepostos da CONTRATADA. 

 
Parágrafo Terceiro - As partes elegem o Foro da cidade de Lajeado/RS para dirimir qualquer 

dúvida sobre a interpretação desse instrumento. 
 
E por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em três vias de igual 

teor e forma, juntamente com as testemunhas, para que se produzam os jurídicos e legais efeitos. 
       
 

Cruzeiro do Sul, xx de mês de 2023. 
 
 
    
 
 
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL                           LICITANTE CONTRATADA                
                João H. Dullius                                             ............................................ 
                     PREFEITO                                        REPRESENTANTE LEGAL 
 
 
 

 
Testemunha: _____________________     Testemunha: _____________________ 
C.P.F.:                                                          C.P.F.: 
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ANEXO VIII 
MODELO DE PROPOSTA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO nº __________ 

 
 
RAZÃO SOCIAL COMPLETA DA EMPRESA: 
CNPJ: 
ENDEREÇO COMPLETO: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
INDICAR:  - BANCO:                - AGÊNCIA:                   - CONTA CORRENTE: 
                        
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN QUANT. 
HORAS 

MENSAL 

R$ UNITÁRIO 

01 
SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL DE 
PSICOLOGIA – para atendimento nas 
Escolas Municipais.  

H  Até 100h  

02  

SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL DE 
PSICOLOGIA PARA AVALIAÇÃO 
NEUROPSICOLÓGICA – com 
instrumentos disponibilizados pela 
Secretaria de Educação, Cultura e 
Esportes (os atendimentos serão 
oferecidos para crianças de 05 a 16 anos, 
em um espaço indicado pela Secretaria de 
Educação, Cultura e Esportes. Os 
atendimentos deverão ser realizados em 
até 06 encontros com o aluno e 01 para 
realizar devolutiva à família).  

H Até 40h  

 
 
 
 
Observações: 
a) Declaro que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias conforme disciplina o 
parágrafo 3º do art. 64, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações. 
b) O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da licitante com 
todas as características do objeto e exigências constantes no Edital. 

                                 
 
 

DATA 
 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
(com poderes para a representação devidamente comprovados) 
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